EMENDA Nº  2  , AO  Projeto de lei 231, DE 2004

( SL Nº 280, de 2004 )

Dê-se ao artigo 2º do Projeto de Lei em epígrafe a seguinte redação:

“Artigo 2º. Essa Lei entra em vigor na data de sua publicação, condicionada sua eficácia à apresentação, em reunião conjunta das Comissões Finanças e Orçamento e de Fiscalização e Controle da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, de demonstrativos que apontem o cumprimento das condições estabelecidas no artigo 7º da Resolução 43 de 2001, do Senado Federal.”

JUSTIFICATIVA

 
De acordo com o inciso VII do artigo 52 da Constituição Federal, é ao Senado Federal que compete “dispor sobre limites globais e condições para as operações de crédito externo e interno da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, de suas autarquias e demais entidades controladas pelo Poder Público federal”. Desincumbindo-se dessa atribuição, aquela Casa Legislativa estabeleceu, no artigo 7º de sua Resolução 43/2001, o seguinte:

“Art. 7º As operações de crédito interno e externo dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípios observarão, ainda, os seguintes limites: 

I – o montante global das operações realizadas em um exercício financeiro não poderá ser superior a 16% (dezesseis por cento) da receita corrente líquida, definida no art. 4º; 

II – o comprometimento anual com amortizações, juros e demais encargos da dívida consolidada, inclusive relativos a valores a desembolsar de operações de crédito já contratadas e a contratar, não poderá exceder a 11,5% (onze inteiros e cinco décimos por cento) da receita corrente líquida; 

III – o montante da dívida consolidada não poderá exceder o teto estabelecido pelo Senado Federal, conforme o disposto pela Resolução que fixa o limite global para o montante da dívida consolidada dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.”

  
O projeto, da forma como apresentado, indica aleatoriamente que o valor do crédito cuja assunção é permitida é de R$ 29.820.000,00, sem que nada seja falado a respeito dos cuidados fiscais estabelecidos na Resolução. Essa emenda, portanto, serve para evitar que a autorização legislativa franqueie operações que comprometeria as finanças públicas.

Sala das Sessões, em 15/4/2004
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